
                                                   
 

 

PÓS-GRADUAÇÃO “LATO SENSU” EM 

DIREITO E PROCESSO CIVIL 2015/2 - TURMA XIX 
 

Coordenação Geral 
- Edson de Oliveira Nunes – Pró-reitor da UCAM 
 

Coordenação Acadêmica, Pedagógica e Certificação 
- Universidade Cândido Mendes – UCAM – “Diploma de Valor de 1902” 
 
Coordenadores do Curso 
- Arnoldo Camanho de Assis – Mestre em Direito do Estado pela UnB/DF 

 
Coordenação Administrativa 

- Grupo ATAME MT Cursos e Pós-Graduação 
 

Apresentação 

Este curso visa a oferecer avançada atualização de conhecimentos teóricos e práticos nas áreas do 

Direito Civil e do Direito Processual Civil. A abordagem segura dos temas a serem tratados, sempre 

aliados à discussão acerca de casos práticos, haverá de nortear as atividades desenvolvidas ao longo 

do curso, que, ao final, pretende fornecer elementos para capacitar, ainda mais, o profissional que 

atua nessas áreas. 

 

Objetivo 

Atualizar o profissional do Direito quanto às novas tendências do Direito e Processo Civil. Oferecer 

condições a partir do conhecimento dos principais conceitos e mudanças recentemente ocorridas no 

Direito e Processo Civil, possibilitando melhor qualificação para o exercício profissional e especializado 

do Direito. 

 

Público Alvo 

Bacharéis em Direito, Advogados, Procuradores, Membros do Ministério Público e da Magistratura, 

Professores, Consultores, Servidores Públicos e demais profissionais que atuam nas mais diversas 

áreas do Direito. 

 

Carga Horária Total 

360 h/a 

 

Período do Curso 

20 meses, sendo 1 encontro ao mês de 18 horas/aula. 

 

Horários 

Sextas-feiras das 18h às 23h (intervalo das 08h30 as 08h45)  

Sábados das 07h30 às 14h00 (intervalo das 09h30 as 09h45 e das 11h45 as 12h) 

Avaliação: trabalho extraclasse que deverá ser entregue no próximo encontro. 

 

Conteúdo Programático 
 Teoria Geral do Processo (18h/a - 1 encontro)- Princípios Constitucionais do Direito 

Processual. Ação, processo e jurisdição. Condições da ação. Elementos da ação. Processo. 

Tipos. Procedimento. Pressupostos Processuais. Jurisdição. Jurisdição Civil, Contenciosa e 

Voluntária. Competência. Conexão e continência. Prevenção. Modificação de competência. O 

Código de Processo Civil. Visão geral. 

 Processo de Conhecimento (54h/a - 3 encontros) – 1º Encontro: Atos do juiz. Prazos. 

Suspensão e interrupção. Preclusão. Nulidades Processuais. Petição inicial. Requisitos. 

Indeferimento da petição inicial.  2º Encontro: Antecipação da tutela cognitiva e tutela 

cautelar no processo de conhecimento. Resposta do réu. Contestação, reconvenção, exceções, 

impugnação ao valor da causa, reconhecimento da procedência do pedido e revelia. 3º 

Encontro: Intervenção de terceiros. Procedimento ordinário e procedimento sumário. 



                                                   
 

 

Audiências: de conciliação, preliminar e instrução e julgamento. Formação, suspensão e 

extinção do processo. 

 Tutela provisória: tutela de urgência e tutela da evidência ( 18h/a) – 1 encontro) - 

ementa em desenvolvimento  atualizada com o novo CPC (Código de Processo Civil). 

 Procedimentos Especiais (18h/a - 1 encontro) - Procedimentos Especiais. Jurisdição 

contenciosa e voluntária. Alguns procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: ação de 

consignação em pagamento, ação de prestação de contas e ações possessórias. Disposições 

gerais dos procedimentos especiais de jurisdição voluntária. Peculiaridades. Poderes do Juiz. 

 Processo nos Tribunais e Meios de Impugnação das Decisões Judiciais (36h/a - 2 

encontros) - ementa em desenvolvimento  atualizada com o novo CPC (Código de Processo 

Civil). 

 Cumprimento de Sentença e Execução de Títulos Extrajudiciais (18h/a - 1 encontro) 

- Cumprimento da sentença. Evolução histórica. Espécies. Prazo para o cumprimento 

espontâneo. Liquidação de sentença. Liquidação por cálculos a cargo do credor. Liquidação por 

arbitramento e por artigos. Peculiaridades. Impugnação ao cumprimento de sentença. 

Requisitos. Efeitos. Recursos. Títulos executivos judiciais. Competência. Execução provisória e 

definitiva. Execução de títulos extrajudiciais: disposições gerais. Requisitos indispensáveis a 

realizar qualquer execução: inadimplemento do devedor e título executivo. Responsabilidade 

patrimonial. Fraude de execução. Execução por quantia certa contra devedor solvente. 

Penhora por meios eletrônicos. Atos de expropriação. Embargos do devedor. Natureza. 

Procedimento. Resposta do credor. Sentença. Exceção de pré-executividade. 

 Processo de Execução (18h/a – 1 encontro) – ementa em desenvolvimento já atualizada 

com o novo CPC (Código de Processo Civil) 

 Metodologia de Pesquisa (18h/a - 1 encontro) - Ciência e conhecimento científico. 

Métodos científicos. Estrutura do projeto de pesquisa. Importância e formulação do problema 

de pesquisa. O Problema de pesquisa e sua delimitação. Objetivo geral e objetivos específicos. 

Referencial teórico apropriado para o problema de pesquisa. A metodologia da pesquisa. 

Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Elaboração de um projeto de 

pesquisa. 

 Parte Geral (18h/a - 1 encontro) – Pessoa Físicas e Jurídicas. Personalidades. Direito 

objetivo e subjetivo. Ação, vontade declarada. Vícios e condições. Relação e negócio jurídico. 

Prescrição e decadência. 

 Obrigações (18h/a - 1 encontro) – Fontes, conceitos, formas de extinção. Solvens e 

accipiens. Lugar do cumprimento e forma, sub-rogação e solidariedade. Pagamento direto e 

indireto. Análise do Código Civil 

 Contratos Cíveis e Contratos de Consumo (18h/a - 1 encontro) – Negócio Jurídico 

(existência, validade e eficácia). Princípios contratuais (Autonomia da vontade, 

Obrigatoriedade dos contratos (com a análise das teorias que permitem a revisão ou 

revogação dos contratos, rebus sic stantibus, imprevisão, excessiva onerosidade), Relatividade 

dos contratos e Boa-fé objetiva (com suas funções interpretativa, limitadora do direito 

subjetivo e deveres laterais de conduta)). Classificação dos contratos (principalmente com a 

análise dos contratos de consumo) e Vícios redibitórios (vícios do produto e do serviço). 

 Responsabilidade Civil (18h/a - 1 encontro) – Elementos essenciais da responsabilidade 

civil (ação e omissão, culpa, dano e nexo causal). Responsabilidade objetiva e subjetiva. 

Responsabilidade contratual e extracontratual. Responsabilidade no Código de Defesa do 

Consumidor (responsabilidade do profissional liberal, responsabilidade em decorrência do Fato 

do Produto e do Serviço; responsabilidade em decorrência do vício do produto e do serviço e 

responsabilidade em decorrência da violação do dever de boa-fé objetiva). Responsabilidade 

civil do Estado. 

 Direito das Coisas (18h/a - 1 encontro) – Teoria Geral da Posse: conceito legal de posse; 

faculdades jurídicas do domínio; natureza jurídica da posse; objeto da posse; detenção 

(hipóteses legais); teorias da posse (Ihering e Savigny); posse ad usucapionem e ad 

interdicta; posse justa e injusta; posse de boa-fé e de má-fé; desdobramento de posse; 

caráter da posse e interverção da posse; vícios objetivos e subjetivos da posse; justo título 

para fins possessórios e para a usucapião; posse e benfeitorias; composse pro diviso e pro 



                                                   
 

 

indiviso; idade da posse; ações possessórias; autotutela ou autodefesa da posse; união de 

posses (acessio possessionis e sucessio possessionis); exceptio domini; usucapião; 

jurisprudência. 

 Direito de Família (36h/a - 2 encontros) – Pluralismo Familiar. Constitucionalização do 

Direito Civil. Princípios Constitucionais aplicáveis ao Direito de Família. Do casamento. Da 

dissolução da sociedade e do vínculo conjugal. Dos regimes de bens entre os cônjuges. Da 

União Estável. Das Relações de Parentesco. Da filiação. Do reconhecimento de filhos. Da 

adoção. Dos alimentos. Institutos Protetivos. 

 Direito das Sucessões (18h/a - 1 encontro) - Sucessão. Momento e local da sucessão. 

Transmissão da Herança. Aceitação e Renúncia. Herança Jacente e Vacância. Capacidade para 

suceder. Indignidade. Sucessão legítima. Vocação Hereditária. Direito de representação. 

Herdeiros necessários. Noções gerais de Sucessão Testamentária. Inventário e Partilha.. 

 Didática de Ensino Superior (18h/a - 1 encontro) - A didática do ensino e a ciência 

jurídica. Tendências contemporâneas em Educação e o papel da Didática. Planejamento do 

ensino: escolha de objetos, seleção de conteúdos. Avaliação do processo ensino-

aprendizagem. 

 

Corpo Docente 

Arnoldo Camanho de Assis – Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Presidente 

da 4ª Turma Cível. Graduado pela Universidade de Brasília, onde cursou o Mestrado em Direito e 

Estado. Pós-graduado pela Academia de Direito Internacional de Haia, na Holanda, e pela 

Universidade de Coimbra, em Portugal. Professor de Direito Processual Civil na Escola da Magistratura 

do Distrito Federal e no Instituto Brasiliense de Direito Público - IDP. Membro do Instituto Brasileiro de 

Direito Processual - IBDP e do Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM. Presidente do  

IBDFAM-DF (biênios 2007/2009 e 2010/2011). Coordenador da Pós-Graduação em Direito Processual 

Civil na ATAME POS GRADUACAO em Brasília e Goiânia  e na  ATAME ASSESSORIA de Cuiabá MT. 

Renato Montans de Sá - Graduado em direito pela Universidade São Francisco. Especialista e Mestre 

em Direito Processual Civil pela PUC/SP. Professor da Rede LFG de ensino, coordenador da pós 

graduação de processo por esta instituição e professor da Escola Superior de Advocacia e professor-

coordenador na ATAME Pós Graduação. 

Rafael Vasconcellos de Araújo Pereira - Graduado em Direito pelo Centro Universitário do Distrito 

Federal. Especialista em Direito Processual Civil pela PUC/MG e em Administração Pública pela FGV. 

Procurador da Fazenda Nacional e Professor de Direito Processual Civil em cursos de Pós-graduação 

Daniel Carnio Costa - Graduado em Direito pela Universidade de São Paulo. Mestre pela FADISP. 

Doutorando em direitos difusos e coletivos na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP e 

mestrando (LLM) em direito comparado na CumberlandSchoolof Law - SamfordUniversity nos Estados 

Unidos da América. Autor dos livros Execução no Processo Civil Brasileiro e Danos Individuais e Ações 

Coletivas, ambos da Editora Juruá. Juiz de Direito em São Paulo desde 1998. 

Fábio Menna de Vasconcellos - Mestre em Processo Civil pela PUC/SP,possui graduação em direito 

pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1991). Atualmente é professor da graduação e pós 

graduação de processo civi e arbitragem da Universidade Anhembi Morumbil , professor da Rede 

LFG/Anhanguera ,professor pós graduação da Universidade Cândido Mendes , da Pós Graduacão da 

UNISAL .  

Celso Ferreira da Cruz Victoriano–Graduado em Licenciatura em Matemática pela UFMT/MT e em 

Direito pelo Departamento de Ciências Jurídicas da Universidade do Estado de Mato Grosso. 

Especialista em Modelagem Matemática pela UNEMAT/MT e Direito Público pela UNEMAT/MT. Mestre 

em Educação pela UFMT/MT. Doutoramento em Ciências Jurídicas e Sociais pela UniversidadDelMuseo 

Social Argentino - UMSA - Buenos Aires - AR. Professor de Pós Graduação na Faculdade do Pantanal - 

FAPAN. Professor de Pós Graduação no Institucional MT - IMPMT e Consultor/Avaliador na Pós-

Graduação ATAME, Cuiabá-MT. Professor da Licenciatura Parceladas da UNEMAT. Oficial de justiça - 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso, caráter efetivo - disposição do JECC - Cuiabá - Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso, coo-idealizador e integrante do projeto Guatô da Escola Estadual Dr. José Rodrigues 

Fontes - Cáceres-MT. (Professor de Metodologia e Didática) 

 

Giselle Gabrielle de Andrade Moreira e Silva - Professora Universitária da Anhanguera- Unidade 

Santo André. Advogada militante na área cível.      Ex- advogada concursada da Fundação CASA 



                                                   
 

 

(2012-2015). Escritórios de atuação: área cível: Saito Advogados e Picarelli e Leonessa Associados. 

Ex-estagiária concursada do Ministério Público de São Paulo (atuação na área cível e criminal 

(incluindo Tribunal do Júri - ano de 2004-2006)   

Especialista na área de direitos difusos e coletivos (Escola Superior do Ministério Público). Especialista 

em direito ambiental (PUC São Paulo). 

 

Clilton Guimarães dos Santos - Graduado em Direito pela Universidade Metodista de Piracicaba. 

Mestre em Direito Processual pela USP/SP. Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado de 

São Paulo, Professor Mestre da Escola Paulista de Direito e Professor Mestre da Escola Superior do 

Ministério Público de São Paulo.  

Ronaldo Fenelon Santos Filho - Advogado, mestre em Direito Processual, pós graduado em direito 

público e direito empresarial. Gerente juridico em diversas corporações multinacionais (Minerva S/A e 

Pearson Education Ltda - COC, Wizard, Microlins - e atualmente diretor jurídico e de novos negócios 

da Editora Brasil Cultural. Autor de diversas obras, artigos e capítulos em obras juridicas pelas mais 

diferentes editoras. Professor de graduação e pós graduação na Unifafibe desde 2003 

Suzana Maria da Gloria Ferreira - Pós-Doutoranda em Direito Constitucional pela Universidade De 

Salerno - Itália. Doutora em Direito Pela PUC/SP. Mestre em Direito pela Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita Filho.  Professora da Universidade do Estado de Minas Gerais -

UEMGFRUTAL; Professora, pesquisadora e extensionistada Centro Universitário de Rio Preto; 

UNIRP/SP. Professora de Direito Civil da Faculdade Barretos; Avaliadora -INEP; Professora da 

Academia de Polícia Civil do Estado de SP;Coordenadora das Atividades Complementares do curso de 

direito da UEMG/Frutal.  

Marcelo Truzzi Otero – Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo. Professor do Pós-Gradução da EPD-Escola Paulista de Direito, Professor da Atame-Cândido 

Mendes; Professor das Faculdades Integradas Padre Albino - Campus I. Professor do Centro 

Universitário Unifafibe. Presidente da Comissão dos Advogados do Instituto Brasileiro de Direito de 

Família. Diretor Científico do Instituto Brasileiro de Direito de Família-SP (IBDFAM/SP). Advogado 

militante, especialista em Direito de Família e Sucessões, autor de obra jurídica e artigos doutrinários 

em revistas especializadas. 

Anna Maria Ribeiro Fernandes M. da Costa - Graduada em Licenciatura Plena em História 

pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1982), Mestre em História pela Universidade Federal de 

Mato Grosso (2000) e Doutora em História pela Universidade Federal de Pernambuco (2008). 

Pesquisadora da Fundação Nacional do Índio e Professora do UNIVAG - Centro Universitário. 

Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso (biênio 2010-2011), tem experiência na 

área de História do Brasil Republicano, com ênfase em História Indígena, atuando principalmente nos 

seguintes temas: pluralidade cultural indígena, etno-história, índios em Mato Grosso, índios 

Nambiquara. 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                   
 

 

 

 

 

 

 

 

CALENDÁRIO RESUMIDO DAS DISCIPLINAS 

Direito e Processo Civil 2015/2 – Turma XIX 

 

Datas Disciplinas 
Carga 

horária 
Professor 

28/08/2015 

29/08/2015 
Teoria Geral do Processo 18 h/a Arnoldo Camanho de Assis 

18/09/2015 

19/09/2015 
Processo de Conhecimento 18 h/a 

Rafael Vasconcellos de 

Araújo Pereira 

16/10/2015 

17/10/2015 
Processo de Conhecimento  18 h/a  

13/11/2015 

14/11/2015 
Processo de Conhecimento  18 h/a  

04/12/2015 

05/12/2015 

Processo nos Tribunais e Meios de 

Impugnação das Decisões Judiciais 
18 h/a Renato Montans de Sá 

22/01/2016 

23/01/2016 

Processo nos Tribunais e Meios de 

Impugnação das Decisões Judiciais 
18 h/a Renato Montans de Sá 

19/02/2016 

20/02/2016 

Cumprimento de Sentença e Execução 

de Títulos Extrajudiciais. 
18 h/a Daniel Carnio Costa 

11/03/2016 

12/03/2016 
Processo de Execução 18 h/a Daniel Carnio Costa 

15/04/2016 

16/04/2016 

Tutela provisória: tutela de urgência e 

tutela da evidência 
18 h/a 

Fabio de Vasconcellos 

Menna 

20/05/2016 

21/05/2016 
Procedimentos Especiais 18 h/a 

Fabio de Vasconcellos 

Menna 

17/06/2016 

18/06/2016 
Metodologia de Pesquisa 18 h/a 

Celso Ferreira da Cruz 

Victoriano 

01/07/2016 

02/07/2016 
Parte Geral  18 h/a 

  

 
Giselle Gabrielle de 

Andrade Moreira e Silva 
 

05/08/2016 

06/08/2016 
Obrigações  18 h/a 

Clilton Guimarães dos  

  Santos 

02/09/2016 

03/09/2016 

Contratos Cíveis e Contratos de 

Consumo 
18 h/a 

Ronaldo Fenelon Santos 

Filho  
 

07/10/2016 

08/10/2016 
Responsabilidade Civil 18 h/a 

Ronaldo Fenelon Santos 

Filho 

11/11/2016 

12/11/2016 
Direito das Coisas 18 h/a  

09/12/2016 

10/12/2016 
Direito de Família 18 h/a 

Suzana Maria da Gloria 

Ferreira 

27/01/2017 

28/01/2017 
Direito de Família 18 h/a 

Suzana Maria da Gloria 

Ferreira 

17/02/2017 

18/02/2017 
Direito das Sucessões 18 h/a Marcelo Truzzi Otero 

17/03/2017 

18/03/2017 
Didática de Ensino Superior 18 h/a 

 
Anna Maria Ribeiro 

Fernandes M. da Costa 
 

16/06/2017 Entrega da Monografia   

14/09/2017 Entrega do Certificado   



                                                   
 

 

 


